
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.781 - SP (2016/0313412-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELVIRA CIREZOLA CRIPA 
ADVOGADO : ODACIR ANTONIO PEREZ ROMERO  - SP128163 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. 
DECISÃO A QUO QUE ENTENDE QUE NÃO FORAM PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Trata-se de Recurso Especial em que se pleiteia a anulação de Acórdão que 
denegou o pleito de aposentadoria por idade híbrida, por não ter a parte 
comprovado o tempo de trabalho rural
2. Analisar  a existência de fato extintivo do direito da recorrida, bem como do 
pagamento das parcelas pleiteadas, implica revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta estreita via, até a incidência da 
Súmula n 07 do STJ.
3.In casu, a insurgente, nas razões recursais, restringiu-se a transcrever ementas 
e trechos de voto. Logo, não se viabiliza o Recurso Especial pela indicada 
ausência de prestação jurisdicional, porquanto se verifica que a matéria em 
exame foi devidamente apresentada pelo Acórdão recorrido, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.781 - SP (2016/0313412-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELVIRA CIREZOLA CRIPA 
ADVOGADO : ODACIR ANTONIO PEREZ ROMERO  - SP128163 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 
Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

Decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região com o seguinte dispositivo:

 Pelas razões expostas, nos termos do art. 557, do CPC, dou 
provimento ao apelo da Autarquia, para reformar a sentença e julgar 
improcedente o pedido. Isento(a) de honorários, por ser beneficiário(a) da 
assistência judiciária gratuita - artigo 50 inciso LXXIV da Constituição Federal. 
(Precedentes: RESP 2'7821-SP, RESP 17065-SP, RESP 35777-SP, RESP 75688- 
SP, RExt 313348-RS). Casso a tutela antecipada.

Da supracitada decisão monocrática do Desembargador Relator do Processo, 

foi interposto Agravo (fls. 127-187)  no próprio TRF da 3ª Região, sendo proferido Acórdão 

cuja ementa é a seguinte: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. NÃO 
FORAM PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- Agravo legal interposto pela parte autora da decisão monocrática 
que deu provimento ao apelo da Autarquia, para reformar a sentença e julgar 
improcedente o pedido de aposentadoria por idade híbrida.

-Sustenta a parte autora que não foram observados os documentos 
que comprovam a data de início do labor rural da autora e que foram preenchidos 
os requisitos para a concessão do benefício pleiteado, ressaltando que a autora 
exerce preponderantemente atividades rurais, até os dias atuais 

- A aposentadoria por idade do trabalhador urbano está prevista no 
art. 48 e segs., da Lei nº 8.213/91. É devida ao segurado que completar 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta), se do 
feminino, exigindo-se o cumprimento da carência nos termos do artigo 142 do 
referido diploma legal.

-Quanto ao trabalhador rural, segundo o preceito do art. 143 da 
Lei nº 8.213/91, o segurado, na forma da alínea "a" do inciso I, IV, ou VII do art. 
11, pode requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, 
durante quinze anos, contados da vigência dessa legislação, desde que prove ter 

Documento: 1574708 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  2 de 5



 
 

 
exercido atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 
idêntico à carência do referido beneficio, conforme tabela inserta no art. 142. 
Além disso, deve atender os requisitos etários do art. 48, § 11.

- Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11, 
fica garantida a concessão da aposentadoria por idade, nos termos do artigo 39, 
inciso I da Lei nº 8.213/91, dispensado do cumprimento da carência, de acordo 
com o art. 26, inciso III.

- A eficácia do artigo 143, com termo final em julho de 2006, foi 
prorrogada pela Medida Provisória nº 312, de 19/07/2006, convertida na Lei nº 
11.368, de 9 de novembro de 2006, estendendo para mais dois anos o prazo do 
referido artigo, para o empregado rural. A Lei nº 11.718, de 20.06.2008, tornou a 
estender o prazo até 31.12.2010, acrescentando, ainda, os parágrafos 30 e 40 ao 
art. 48, da Lei 8.213/91.

- Cumpre observar a viabilidade do cômputo de períodos de 
trabalho rural e urbano para fins de concessão de aposentadoria nos termos do 
art. 48, §3º e §4º, da Lei 8213/1991.

Para demonstrar a atividade rurícola, a requerente trouxe 
documentos com a inicial, destacando-se: comunicado de decisão que indeferiu o 
pedido administrativo, formulado em 22.11.2010; documentos de identificação da 
autora, nascida em 15.01.1947; certidão de casamento da autora, contraído em 
23.10.1965, ocasião em que ela foi qualificada como "do lar" e o marido como 
agricultor; escritura pública de doação, com reserva de usufruto vitalício, lavrada 
em 19.11.1980, na qual os pais da autora, então qualificados como agricultores, 
doam à autora é aos 03 irmãos e seus respectivos cônjuges (entre eles o marido 
da autora, então qualificado como mecânico - a autora foi qualificada como "do 
lar" e o casal declarou residir na Av. Cel. Junqueira, 135), propriedade de 
108,29.50 hectares, da qual se tornaram possuidores em 15.02.1965.

- A autora conta com recolhimentos previdenciários individuais, 
vertidos de 02.2002 a 01.2012, e que o marido dela vem recebendo aposentadoria 
por invalidez desde 01.08.1976, sendo ramo de atividade "transportes e carga", 
como contribuinte individual.

- Durante audiência realizada em 05.11.2012, foram ouvidas três 
testemunhas. A primeira testemunha afirmou conhecer a autora há vinte anos, 
podendo dizer que ela trabalhava na propriedade do pai e ainda continua a fazê- 
lo, ao lado do irmão. Disse que lá se plantava café e depois passaram a plantar 
limão. Afirmou que a autora nunca trabalhou na cidade. Quanto ao marido dela, 
disse que ele era caminhoneiro e depois se aposentou. A segunda testemunha 
afirmou conhecer a autora há trinta anos, sabendo que ela desde então já 
trabalhava, no sítio do pai, onde se plantava café, depois limão, e também se 
criavam algumas cabeças de gato. Afirmou que a autora não mora mais no sítio, 
e sim na cidade, mas continua a trabalhar na propriedade. Não soube informar se 
ela já trabalhou na cidade. A terceira testemunha disse ter conhecido a autora 
desde criança e afirmou que ela trabalhou no sítio do pai desde que deixou a 
escola. Também afirmou que lá se plantava café, depois passou a se plantar 
limão. Afirmou que ela veio mo rar na cidade quando o marido se aposentou, mas 
ia todo dia trabalhar na roça (o marido, desde então, tinha como única função o 
transporte dela). Afirma que a autora ajudava o irmão na propriedade. Não soube 
dizer se ela já trabalhou na cidade. Após, a testemunha esclareceu que já não 
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morava no local desde 1970, não estando lá quando o marido da autora se 
acidentou. Ficou sabendo pela autora, que encontrou ao retornar a tal localidade 
para morar após se aposentar, por volta de 2000.

- A convicção de que ocorreu o efetivo exercício da atividade, 
durante determinado período, nesses casos, forma-se através do exame minucioso 
do conjunto probatório, que se resume nos indícios de prova escrita, em 
consonância com a oitiva de testemunhas. E.preciso que se estabeleça um  
entrelaçamento entre os elementos extraídos de ambos os meios probatórios: o 
material e o testemunhal.

-A autora não trouxe aos autos qualquer documento em seu nome 
que pudesse constituir início de prova de que realmente exerceu labor rural no 
período pleiteado na inicial.

- Revela-se inviável, também, eventual extensão de qualidade de 
lavrador do marido à autora. Embora ele tenha sido qualificado como agricultor 
por ocasião do casamento, em 1965, aposentou-se por invalidez como trabalhador 
urbano, em 1976, e não foi produzida prova oral que justificasse o reconhecimento 
de que a autora trabalhou em regime de economia familiar ao lado do marido. A 
autora reside na cidade desde a 'aposentadoria do marido.

-Quanto ao suposto trabalho enquanto solteira, este também não 
foi comprovado. Em que pese o afirmado pelas testemunhas, só há registro de 
que os pais da autora tenham adquirido propriedade em 1965, poucos meses antes 
do casamento da autora. Além disso, a propriedade era de grande extensão, não 
sendo razoável presumir que pudesse ser cuidada somente pelos pais da autora e 
pelos quatro filhos. Ao que tudo indica, tratavam-se, quando muito, de produtores 
rurais.

- Do período pleiteado, inexiste qualquer vestígio de prova material 
em nome da requerente que possa trazer evidências inescusáveis de que tenha 
exercido atividade rural, com vínculo empregatício ou em regime de economia 
familiar.

- Não havendo nos autos documentação capaz de comprovar o 
labor rural no período necessário, o pedido deve ser rejeitado.

- Considerando-se a data em que foi atingida a idade de 60 anos, o 
tempo de serviço contribuição da autora e o art. 142 da Lei nº 8.213/91; tem-se 
que não foi cumprida a carência exigida. A autora não faz jus ao benefício 

- A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 
1º- A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso 
manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou 
de Tribunal Superior, sem submeta-lo ao órgão colegiado, não importa em 
infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

-E assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão 
colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a 
decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios 
da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de 
difícil reparação à parte.

.- In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de 
forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando 
eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

-Agravo improvido.
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Empós, houve a interposição de Recurso Especial, em que a recorrente, nas 

suas razões, sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, violação da Lei 

8.213/91 e da Lei 11.718/2008, bem como da SÚMULA 149 DO STJ, sob o argumento de 

que deveriam ser aceitos, como prova, os elementos trazidos pela parte, alegando fazer jus à 

aposentadoria por idade híbrida.

Não foram ofertadas as Contrarrazões.

Sobreveio decisão do TRF da 4 ª Região pela não admissibilidade do Recurso 

Especial (fls. 269-271).

Foi interposto Agravo em Recurso Especial (fls. 273-295).

Não foi apresentada a Contraminuta (fl. 309).

Foram encaminhados, os autos, para este Colendo Tribunal, onde foi proferida 

decisão de conversão do Agravo em Recurso Especial, "sem prejuízo de exame posterior mais 

profundo de admissibilidade". 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.781 - SP (2016/0313412-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.1.2017.   

O Recurso Especial não merece ser conhecido

Em juízo de admissibilidade recursal,  mister assinalar, no mesmo sentido que o 

Tribunal a quo,  que o  Recurso Especial aventado pela parte esbarra no óbice da Súmula 7 

do STJ, que assim estabelece: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 

Compulsando-se os autos, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão 

após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar 

que, para se chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, consoante o 

retromencionado Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do STJ.

Para corroborar a presente constatação, citem-se os fundamentos adotados no 

Acórdão que julgou a Apelação:

Neste caso, a autora não trouxe aos autos qualquer documento em 
seu nome que pudesse constituir início de prova de que realmente exerceu labor 
rural no período pleiteado na inicial.

Revela-se inviável, também, eventual extensão de qualidade de 
lavrador do marido à autora. Afinal, embora ele tenha sido qualificado como 
agricultor por ocasião do casamento, em 1965, aposentou-se por invalidez como 
trabalhador urbano, em 1976, e não foi produzida prova oral que justificasse o 
reconhecimento de que a autora trabalhou em regime de economia familiar ao 
lado do marido. Deve ser mencionado, ainda, que a autora reside na cidade desde 
a aposentadoria do marido.

Quanto ao suposto trabalho enquanto solteira, este também não foi 
comprovado. Em que pese o afirmado pelas testemunhas, só há registro de que os 
pais da autora tenham adquirido propriedade em 1965, poucos meses antes do 
casamento da autora. Além disso, a propriedade era de grande extensão, não 
sendo razoável presumir que pudesse ser cuidada somente pelos pais da autora e 
pelos quatro filhos. Ao que tudo indica, tratavam-se, quando muito, de produtores 
rurais.

Na realidade, verifica-se que, do período pleiteado, inexiste 
qualquer vestígio de prova material em nome da requerente que possa trazer 
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evidências inescusáveis de que tenha exercido atividade rural, com vínculo 
empregatício ou em regime de economia familiar.

Logo, não havendo nos autos documentação capaz de comprovar 
o labor rural no período necessário, o pedido deve ser rejeitado.

Neste contexto, verifica-se que aferir o pleito da recorrente, implica o 

revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta estreita via, ate a 

incidência da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1.  O  Tribunal Regional, com base na análise acurada das provas 

dos autos,  consignou  a  desnecessidade  de  realização de nova perícia 
porquanto  a  prova técnica produzida é suficiente para demonstrar a inexistência 
de moléstia e de incapacidade laborativa (fls. 253-254, e-STJ).

2.  Se  o magistrado entendeu não haver necessidade de nova 
perícia, uma  vez  que  o laudo pericial não continha qualquer irregularidade 
técnica,  não há que se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido 
de nova perícia.

3.  O  STJ  possui  orientação  firme no sentido de que a revisão 
do entendimento  das  instâncias  ordinárias,  fundado  na  análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, quanto à necessidade de realização 
de prova pericial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

4.  A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão 
da  aplicação da Súmula 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma  vez  que  as  
conclusões  díspares  ocorreram,  não em razão de entendimentos   diversos  mas  
de  fatos,  provas  e  circunstâncias específicas do caso concreto.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 864.606/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016)

No mesmo sentido: AgRg no Ag nº 1.109.600/RS, Relatora Ministra Laurita 

Vaz, Quinta Turma, publicado no DJE em 15.06.2009; REsp nº 965.046/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma (DJE de 27.04.2009); AgRg no Ag nº 838.933/DF, Rel. Ministro 

Luís Felipe Salomão, Quarta Turma (DJE de 30.06.2009).

Por conseguinte, é inviável, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
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Além disso, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art.105, III, da 
CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais violados, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio 
da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
RISTJ). A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o 
conhecimento do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no 
AREsp 417.461/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 621.300/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/02/2015).

Com efeito, in casu, a insurgente, nas razões recursais, restringiu-se a 

transcrever ementas e trechos de voto. Logo, não se viabiliza o Recurso Especial pela indicada 

ausência de prestação jurisdicional, porquanto se verifica que a matéria em exame foi 

devidamente apresentada pelo acórdão recorrido, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.
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Ao lume do expositado, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.    
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SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELVIRA CIREZOLA CRIPA 
ADVOGADO : ODACIR ANTONIO PEREZ ROMERO  - SP128163 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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